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Mensagem à Câmara no. 01612024

À sua Excelência o Senhor
Paulo Sérgio Conceição dos Santos
PresidentJda Câmara Municipal de Paraty
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Pela presente mensagem encaminho à esta Egregia
!;^^Ã^ nsl.ra oo t)iralÃzês- nârâ elaboracão da Lei C

Paraly, 12 de abril de 2024

Casa Legislativa o Projeto de Lei

tária de 2025 e dá

Senhor Presidente;

que
providências".

Temos a honra de encaminhar a v. Exa., em obediência ao que dispõe a Lei orgânica

do Município, para apreciação e votação por parte dos membros dessa Egrégia Casa

Legisrativa projeto de lei que dispõe sobre as Diretrizes para Eraboração do orçamento do

Município Para o exercício de 2025'

A elaboração do projeto obedeceu às normas constitucionais em vigor e à legislação

pertinente, particularmente à Lei Federal no' 4'320t64' à Lei Complementar Federal no'

1O1:2OOO (Lei de Responsabilidade Fiscal) e à Lei 195712014, bem como às instruções e

Portarias reguladoras editadas pelo Ministério do Planejamento, orçamento e Gestão e pelo

Ministério da Fazenda.

o projeto é compatível com o que determina a legislação em vigor e prioriza a

transparência e a perfeita organização da administração púbrica municipar de forma a balizar

a correta e legal elaboração da Lei de orçamento Anual, LoA para o exercício de 2a25'

oprojetodeLeideDiretrizesorçamentáriasoraencaminhadoàapreciaçãodosnobres
vereadores dessa digna câmara Municipal, observa os preceitos' programas e metas'

apresentados no projeto de lei do plano plurianual para o período 2022t2025' elaborados nos

termos do art. 165, parágra,fo 10, da constituição, e crassificações definidas pela portaria no'

42lgg,do ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão'
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Por[JLvotos a favor.

Paraty,Paraty,

Assunto: Projeto de Lei que
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lmportante ressaltar que a administraçáo municipal vem buscando, diuturnamente'

cumprir o seu dever de arrecadar, melhorando gradativamente sua receita própria' mesmo em

detrimento da crise econômica mundial, ainda mais com a queda acentuada dos royalties do

petróleo, em vista da guerra de mercado em torno do preço do barril e as demais quedas

ocasionadas pela redução destes repasses. lmportante ainda lembrar que o município, apesar

da redução e receita dos royalties, esforça-se para manter em dia, fornecedores' salários e

encargos dos servidores públicos, e ainda suas demais obrigações, conseguindo ainda

manter-se em dia com o oAUC, possibi[tando assim arcançar repasses voruntários das

demais esferas de governo, com a finaridade de atender aos mais variados projetos de

incremento de infraestrutura e econômica do Município de Paraty, ao contrário da grande

maioria dos municípios do Estado do Rio de Janeiro.

Para o exercício de 2o2l,apesar das incertezas com a relação à economia nacional e

mundial, há a possibiridade de conseguirmos buscar inúmeros recursos nas mais variadas

esferas, em vista de emendas parramentares e editais de transferências voluntárias,

priorizando sempre no orçamento aqueres cujos termos de compromissos e convênios já se

encontram assinados e/ou pactuados, respeitando o que determina a legislação quanto a

somente criar crédito orçamentário se houver a previsão de receita. Desta forma, buscaremos

ao longo dos próximos três meses, estudar a evolução ou queda da receita, para somente a

partir daí, estimar o montante da receita para o exercício em tela. Fazendo-a assim, de forma

coerente e responsável, demonstrando o respeito com a coisa pública e com o futuro de nosso

município.

o presente projeto foi preparado num momento em que a política fiscal do município'

tende a viabilizar o cumprimento das necessidades básicas da população' bem como o

cumprimento dos índices constitucionais e a adequação a uma nova realidade vislumbrada

ante à crise econômica mundiar que se apresenta. Lembrando ainda que a administração não

orvidará esforços para arcançar suas metas de acréscimo de receita própria, realizando ainda

um trabarho responsáver nos gastos, de forma a respeitar a regislação e os princípios da

razoabilidade e economicidade, buscando operacionarizar o município e seus recursos com

maior eficiência.

A propositura prevê as normas e critérios de construção dos instrumentos de ajuste do

orçamento, por meio dos mecanismos adequados e as formas de aplicação' Sempre

considerando a legislação em vigor, em especial a Lei de Responsabilidade Fiscal'
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Com esta exposição espero ter oferecido aos senhores todas as informações de que

necessitam para bem compreender o conteúdo da proposta ora submetida à apreciação dessa

egrégia Câmara MuniciPal'

Face ao exposto solicito ao.s Nobres Edis, a apreciação e votação do projeto enunciado

de forma URGENTE, URGENTISSIMA por tratar-se de matéria de relevância e grande

interesse pÚblico.

Cordialmente;

Luciano de Oliveira Vidal
Prefeito de ParatY
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MUNICIPIO DE PARATY

RUA JANGO PADUA, TERMINAL RODOVIARIO AGII-IO RAMOS, 2Â" ANDAR

PARATY/RJ - CEP 23.970-OOO

CN PJ : 2s.17 2.47 5 t000 1 -47 | FON E: (24) 337 1 -6527

CODIGO DE ACESSO

6706F99EB20040539E88BADA1 2D0046F

VERIFICAçÃO ORS ASSINATU RAS

Este documento foi assinado digitalmente/eletronicamente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

{ Assinante: LUÇIAN0 §r oLIVf;IRA V|ÜAL em 12|AN2A24 1§.41:22

CPF:**'.*n*-.037-56
Utridade certificadçra: MUNlClplCI D§ PARÀTY - CA

AP ROVA D O
Por 0Q votos a favor,

votos contra
e- abstencão(ões)@th

--P.Sov'ADoPor 00 votos a f avor'
' -'-7 votos .?il:l

Para verificar a validade das assinaturas acesse o link abaixo



ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFETTURA MUNICIPAL DE PARATY

SECRETARIA EXECUTIVA DE GOVERNO

LEt \ü02024

O PREFEITO

"Dispõe sobre as cliretrizcs para elabot'ação da lci

orçàmentár'ia cle2025 e dá outras providências'"

PIO DE PARATY, Estado do Rio de

ber que a Câmara MuniciPal AP

CAPÍTULO I

POSIÇÕES PRELIMI

idas, em cumPrimento ao disPosto n

íitrição, as diretrizes Serais para a elaboração do orçamento Município para o

- As metas e riscos fiscais;

- A estrutura e organização dos orçamentos;

- As diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e

suas alterações;
- As diretrizes para a elaboração do orçamento fiscal;

- As disposições relativas à dívida pública municipal;

- As disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos

sociais;
- As disposições sobre alterações na legislação tributária para o exerclclo

correspondente;
- As disposições relativas à concessão de subvenções sociais;

- As disposições finais;

65, § 20, da

t.

il.

il1.

tv.

vt.

vil.

vil l.
tx,

CAPíTULO II

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art.2"-AsmetaseprioridadesdaAdministraçãoPúblicaMunicipalparao
exercício Financeiro de 2025 serão estabelecidas no Projeto de Lei Orçamentária Anual

relativa que será encaminhado à câmara Municipal até 31 de agosto de2024'

CAPíTULO III

DAS METAS E RISCOS FISCAIS

Art. 3"- lntegram esta Lei o Anexo de Metas Fiscais ]xlll) e o anexo de Riscos

Fiscais (Xl), em atenção ao disposto nos-§§ 10e 3 o, do art' 40, da Lei Complementar no'

101, de 04 de maio de 2000. 
1
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNIC!PAL DE PARATY

SECRETARIA EXECUTIVA DE GOVERNO

§ 1"- A elaboração e a execução do Projeto de Lei

serão compatíveis com as metas de resultado primário

de Metas Fiscais.

§2"- Em razão da necessidade de redefinição das receitas e despesas por ocasião

da elaboração do orçamento de 2025 as metas fiscais estabelecidas nesta Lei poderão

ser ajustaâas pela Lei Orçamentária Anual, que deverá conter demonstrativo

evidenciando as alterações realizadas'

§ 3.- A Lei Orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais e aos princípios da

unidade, universalidade e anualidade, devendo o montante das despesas fixadas não

exceder o montante da receita estimada.

Art. 4"- O projeto da Lei Orçamentáría conterá Reserva de Contingência, no valor

correspondente a 7% da Receita Corrente Líquida do orçamento fiscal, destinada ao

atendimento de passivos contingentes, riscos e eventos fiscais imprevistos, suprimento

de contrapartida do município na celebração de convênios com outras esferas de

goVernoe,utilizaçãocomofontederecursosparaaberturadecrffi
dotações orçamentárias que se tornarem insuficientes.

CAPÍTULO IV

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS O

Art. 5"- Para efeito desta Lei, entende-se por:

l. - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores

estabelecidos no plano plurianual;

ll. - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um

programa, envolvendo um conjunto de operações que Se realizam de modo

contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção

da ação de governo;

lll. - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais

resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação

de governo; e

lv. - operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das

ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

s 1"- Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus

objetivos, sob a forma ãe atividades, projetos e operações especiais, especificando os

APROVA DO
Por@votos a favor,

votos contra
e:abst

Ãp novADo
Por}Lvotos a favor': votos contra
e abstqnçao(õeP)



ESTADO DO I

PREFEITURA

SECRETARIA

RIO DE JAN EIRO

MUNICIPAL DE

EXECUTIVA DE G

A BROVA D O
PorOl votos a favor,

e- abstenção(ões)
Paraty, OÁ tgàM

respectivos valores e metas,
realização da ação.

§ 2"- As atividades, projetos e operações especiais devem identificar a função e a

subfunção às quais se vinculam, na forma do anexo que integra a Portaria n'42, de 14 de

abril de !999, do Ministério do Orçamento e Gestão,

§ 3"- As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no

projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais,

e respectivos subtítulos com indicação de suas metas físicas.

Art. 6"- O orçamento fiscal compreenderá a programação dos órgãos dos Poderes

Executivo e Legislativo do Município, da administração direta e indireta'

Art. 7"- O projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado ao Poder

Legislativo, compondo-se de:

| - Texto do Projeto de Lei do Orçamento Anual;

ll - Quadros orçamentários consolidados;

§ 1'- lntegrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o

inciso ll deste artigo, os seguintes demonstrativos:
l. - Do resumo da estimativa da receita total do município, por categoria

econômica e segundo a origem dos recursos;

ll. - Do resumo da estimativa da receita total do município por rubrica e categoría

econômica e segundo a origem dos recursos;

- Da fixação da despesa do Município por função de governo;

- Da fixação da despesa do Município por poderes e órgãos;

- Da receita prevista para o exercícío a que se refere à proposta;

- Da despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta;

- Da despesa fixada para o exercício a que se refere à proposta;

- Da estimativa da receita do orçamento fiscal por categoria econômica e fonte

de recursos;

lX. - Da aplicação dos recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino,

evidenciando a parcela financiada com receita própria do Município, a aplicação

dos recursos referentes ao Fundo de Manutenção e desenvolvimento da

Educação Básica e Valorização do Magistério FUNDEB e demais fontes vinculadas;

X, - Da aplicação dos recursos de que trata a emenda Constitucional nn 25;

Xl. - Da receita corrente líquida com base no Art. L", parágrafo 1-", lnciso lV da Lei

complementar no 101, de 04 de maio de 2000;

il1,

tv.

vl.

vlt.
vill.

APROVADO
Por -Uvotos a favor,
RATY 

- votos contra



ESTADO DO RIO DE JANEI

PREFEITURA MUNICIPAL

SECRETARIA EXECUTIVA D

Xll. - Da despesa de

discriminadamente, comParandõ Corrente Líquida, orme o

disposto nos Art. 19 e20 da lei Complementar n o101, de 04 de maio de 2000;

xlll. Da aplicação dos recursos reservados à saúde de que trata a Emenda

Constitucional no 29;

§ 2"A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária conterá:

l. - Análise da conjuntura econômica do Município, atualizando as informações de

que trata o § 4'do art. 4'da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, e

suas implicações sobre a proposta orçamentária;
ll. - Resumo da política econômica e social do Governo;

§ 3"O poder Executivo está a disposição a qualquer tempo para demonstrar as

segu intes informações com plementa res:

l. - As categorias de programação constantes da proposta orçamentária

consideradas como despesa financeira para fins de cálculo do resultado primário;

il,

ilt.

- O resultado corrente do orçamento fiscal;

- A despesa com pessoal e encargos sociais, do Executivo, executada nos últimos

três anos, a execução provável em 2024 e o programado para 2025/ com a

indicação da representatividade percentual do total e por Poder em relação à

receitá corrente líquida, tal como definida na Lei Complementar no 101, de 2000,

demonstrando a memória de cálculo;

- A memória de cálculo das estimativas do gasto com pessoal e encargos sociais,

por órgão, e no exercício, explicitando as hipóteses quanto ao crescimento

vegetativo, concursos públicos, reestruturação de carreiras, reajustes gerais e

específicos e ao aumento ou diminuição do número de servidores;

- O demonstrativo da receita nostermos do art. \2da Lei Complementar no101,

de 2000, destacando-se os principais itens de:

lv,

a) impostos;

b) contribuiçõessociais;

c) taxas;

d) concessões e permissões; e terceirizações;

- A evolução das receitas díretamente arrecadadas nos três últimos anos, por órgão e

unidade orçamentária, e a estimada para2025;

Vl - A metodologia e a memória de cálculo da receita corrente líquida prevista na

proposta orçamentária;

Vll A relação das ações que constituem despesas obrigatórias de caráter

continuado, de que trata o arl. L7, da Lei Complementar no 101, de 2000;

4
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APROVADO
Por%votos â favor,

----votos contraESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE P e-=- abstenção(Õ-es)
SECRETARIA EXECUTIVA DE G Para

§4"- O Poder Executivo

orçamentária e dos créditos adicionais em meio impresso com sua d

por elemento de desPesa,

§ 5"- O projeto de lei orçamentária demonstrará a estimativa da margem de

expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para 2025' em valores

correntes e em termos de percentual da receita corrente líquida, destacando-se pelo

menos aquela relativa aos gastos com pessoal e encargos sociais.

Art. 8'- Na Lei Orçamentária AnUal, será apresentado o orçamento fiscal, em

consonância com os dispoiitivos da Portaria no 42, de 14 de abril de l-999, do Ministério

do Orçamento e Gestão e da Portaria lnterministerial no L63, de 04 de maio de 200L, e

Suas atualizações, a discriminação da despesa será apresentada por unidade

orçamentária, expressa por categoria de programação;

| - O orçamento a que Pertence;

ll- O grupo de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte classificação:

t DesPesas Correntes:

' Pessoal e Encargos Sociais;

' Juros e Encargos da Dívida;

' Outras DesPesas Correntes;

t DesPesas de CaPital:

' lnvestimentos;

' lnversõesFinanceiras;

r Amortização e Refinanciamento da Dívida;

r Outras desPesas de caPital;

CAPíTULO V

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS

DO MUNICíPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 9"- O Projeto de Lei do orçamento Anual será encaminhado à câmara

Municipal, até 31 de agosto de 2024;

Art. 10" - A estimativa da receita e fixação da despesa, constantes do Projeto de

Lei do Orçamento Anual para 2025 serão elaboradas a preços correntes deste exercício;

ÃFEovADo
eo,rgLvotos â favor''- 

- votos"gltt_l
ffi-=te,nç?q(9?7)



ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE P

SECRETARIA EXECUTIVA DE G

Art. 11' - A Câmara M

encaminhar ao executivo, até 20 de 4, projeto

propostas orçamentárias, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária.

Art. LZ" - A lei orçamentária discriminará em categorias de programação

específicas as dotações destinadas:

| - À concessão de subvenções econômicas e subsídios;

ll - Ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das unidades

orçamentárias responsáveis pelos débitos; e

lll - As despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial.

Art. 13'- As unidades responsáveis pela execução das dotações orçamentárias

na Lei Orçamentária Anual e nos créditos adicionais processarão o empenho da despesa

em estrita observância dos limites fixados para cada categoria de programação e

respectivos grupos de natureza da despesa e fontes de recursos, especificando a

modalidade de aplicação e o elemento da despesa;

parágrafo único - Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas

as fontes de recursos.

Art. 14' - Observadas as prioridades a que se refere o Art. 2"desta lei, A Lei

Orçamentária ou as de Créditos Adicionais, a programação de investimentos da

Administração Pública priorizará os Projetos em fase de execução e os que se destinem à

conservação e preservação do Patrimônio Público'

s 10- Na alocação de recursos para conservação e preservação do patrimônio

público, terão prevalência às despesas de manutenção das instalações físicas e

equipamentos;

Art. 15 - No projeto de lei orçamentária será atribuído a cada subtítulo, para fins

de processamento, um código sequencial que não constará da lei orçamentária'

Art. 16 Cada projeto constará somente de uma esfera orçamentária e de um

programa.

parágrafo único - As atividades com a mesma finalidade de outras já existentes

deverão observar o mesmo código, independentemente da unidade executora.

Art. 17 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos

adicionais, de quaisquer recursos do Município, e de dotações a título de subvenções

sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos e de

utilidade pública, de atividades de natureza continuada de atendimento ao público nas

áreas de assistência social, saúde, educação, esporte e cultura;

parágrafo único - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos

municipais, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público, com a

-TPRovADo
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SECRETARIA EXECUTIVA DE GO

finalidade de verificar o cumPrim

recursos;

Art. 1g - A inclusão, na Lei Orçamentária Anual, de transferências de recursos

para custeio de despesas de outros entes da Federação somente poderá ocorrer em

situações que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, atendidos os

dispositivos constantes do Art. 62,da Lei Complementar noLO1, de 04 de maio de 2000;

Art. 19 - A entrega de recursos financeiros à câmara Munícipal, para fazer face

às despesas previstas no1rt.20, §5', da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de

2000, será feita na razáo t/1,2 (um doze avos) do orçamento do Legislativo previsto para

o exercício financeiro;

Art. 20 - As receitas próprias dos órgãos mencionados no art' 6 0 serão

programadas para atender, preferencialmente, os gastos com pessoal e encargos sociais'

juros, encargos e amortização da dívida, contrapartida de financiamentos e outras

despesas de manutenção;

Art. 21 - A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimentos

com duração superior a um exercício financeiro, se o mesmo estiver previsto e contido

no Plano Plurianual ou em Lei que autorize sua inclusão;

Art,22 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária

de 2024 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal,

observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a

todas as informações relativas a cada uma dessas etapas'

Parágrafo único - Serão divulgados na lnternet, ao menos:

I - Pelo Poder Executivo, informações relativas à elaboração do projeto de lei

orçamentária:

a) as estimatívas das receitas de que trata o art. L2, S 3 0da Lei Complementar no' 101-'

de 2000;

b) os limites, inicial e finalfixados para cada Poder e órgão;

c) a proposta de lei orçamentária, inclusive em versão simplificada, seus anexos' a
' 

programação constante do detalhamento das ações e as informações

complementares;

Art. 23 Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do

Art. g", e no inciso ll do § 1" do Art. 31, todos da lei complementar no 101, de 04 de maio

de 2000, o Poder Executivo e Poder legislativo, cada qual no seu âmbito' procederão à

respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira' podendo definir

percentuai, urp.iífi.os para o conjunto de projetos, atividades e operações especiais:

A P ROVA DO
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SECRETARIA EXECUTIVA DE

§l o - Excluem do ca

constitucionais e legais do município e as

serviços da dívida;

s destinadas ao Pa

§2 
0 - No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de que

trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas;

| - Com pessoal e encargos patrimoniais;

ll- Com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o disposto no art' 45 da

Lei Complementar n"101, de 04 de maio de 2000;

§ 3'- O poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe

caberá tornar indisponível para o empenho e movimentação financeira, de forma a dar

cumprimento ao disposto no parágrafo anterior'

Art.24 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas com:

| - Aquisição de mobiliário e equipamento para unidades residenciais de

representação fu nciona l;

ll - Aquisições ou locação de automóveis de representação, ressalvadas aqueles

referentes a automóveis de uso:

a) do Prefeito e Vice-Prefeito;

b) do Presidente da Câmara dos Vereadores;

lll - Ações de caráter sigiloso, salvo quando realizadas por órgãos ou entidades cuja

legislação que as criou estabeleça, entre suas competências, o desenvolvimento de

atividades relativas à segurança da sociedade e que tenham como precondição o sigilo,

constando os valores correspondentes de categorias de programação específicas;

lV - Ações que não sejam de competência exclusiva do Município, comum à União,

aos Estados e ao Distrito Federal, ou com ações em que a constituição não estabeleça a

obrigação ao Município em cooperar técnica e financeiramente;

Art. 25 - O limite máximo destinado para subvenção será de 1% (um por cento)

do valor total do orçamento do exercício anterior, cuja subvenção deverá estar limitada a

to% (dez por cento) do valor máximo e L% (um por cento) o valor mínimo;

Art. 26 O limite máximo para abertura dos créditos suplementares e especiais do

orçamento municipal, por parte do Poder Executívo através de Decretos Municipais é de

30% (trinta por cento) do total da receita prevista;

§ 1"- para efeito do cumprimento do caput, os decretos municipais devem trazer

todo o detalhamento dos créditos suplementares e especiais, com origem e destino, e

respectivos valores, dentro das normas legais e contábeis em vigor;
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§ 2"- As suplementações Par
sociais, não oneram o índice previsto no

§ 3'- Os remanejamentos de Programa para programa não oneram o índice

previsto no caput;

§ 4"- As suplementações para atender a programas sociais não oneram o índice

previsto no caput;

§ 5'- As suplementações para atender aos índices constitucionais não oneram o

índice previsto no caput;

§ 6'- As suplementações para atender e garantir as despesas com serviços

contínuos essenciais não oneram o índice previsto no caput.

CAP|TULO VI

DAS DtSpoStÇÕES RELATTVAS A DÍVIDA PÚBLICA MUNIcIPAL

Art. 27 - a Lei Orçamentária Anual garantirá recursos para o pagamento da

despesa decorrente de débitos refinanciados, inclusíve com a Previdência Social;

Art. 28 - O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita

total do Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os

limites estabelecidos no art. 1-67, inciso lll, Constituição Federal;

parágrafo único - A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativo

especificando, por operação de crédito, as dotações ao nível de projetos e ativÍdades

financiados por estes recursos;

Art. 29 - A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de

crédito por antecipação de receita, desde que observado o disposto no art,38, da lei

Complementar no 101, de 04 de maio de 2000;

Art.30 - A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de contratação de

financiamentos com agências nacionais e internacionais oficiais de crédito para aplicação

em investimentos fixados naquela Lei, bem como oferecer as contragarantias necessárias

à obtenção de garantia do Tesouro Nacional para a realização destes financiamentos'

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS Às DESPESAS DO

MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS

Art.31 - No exercício financeiro de2024, as despesas com pessoal dos poderes

executivo e legislativo, observarão as disposições contidas nos Art. l-8, 19 e 20 da Lei

Complementar no 101, de 04 de maio de 2000;

APROVADO
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Art. 32 - Se a desPesa

do art. 22, da Lei Complementar nõfOl"ã" O+ de maio de 2000, a contrãlãção de hora-

extra fica restrita a necessidades de serviços essenciais;

Art.33 - Fica autorizadaa revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e

pensões dos servidores ativos, inativos e pensionistas dos Poderes Executivo e Legislativo

Municipal, cujo percentual será definido em Lei Específica e, para fins de atendimento ao

disposto no art. 16g, S 10,lnciso ll, da Constituição Federal, as concessões de quaisquer

vantagens, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estruturas de carreiras,

aumentos de remunerrçáo, bem como admissões da administração direta ou indireta,

observadas as demais normas aplicáveis;

parágrafo único - Os recursos necessários ao atendirnento do disposto no caput

deste artigo, caso as dotações da lei orçamentária sejam insuficientes, serão objeto do

que está prevlsto no 52", do art. 26 desta Lei.

Art. 34 - A previsão das despesas com pessoal poderá considerar os acréscimos

decorrentes da execução do Plano de Cargos e Salários, das admissões de pessoal por

concurso público, dos reajustamentos salariais concedidos com base nos índices oficiais,

da varíação do salário mínimo e dos enquadramentos e movimentações por avaliação de

desempenho do servidor;

CAPíTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E

ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO rRleurARlA

Art. 35 - A estimativa da receita que constará do Projeto de Lei Orçamentária

para o exercício de 2025 contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração

dos tributos municipais, com vistas à expansão da base de tributação e consequente

aumento das receitas PróPrias;

Art. 36 - A estimativa da receita, referida no artigo anterior, levará em

consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária'

observadas a capacidade econômica do contribuinte e a justa distribuição de renda, com

destaque para:

| - Atualização da planta genérica de valores do Município;

ll - Revisão, atualização ou adequação da legislação sobre imposto predial e

territorial urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento'

descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto;

lll - Revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona

urbana municiPal;

lV - Revisão da legislação referente ao lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;
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V - Revisão da ransml

lmóveis e de Direitos Reais sobre

Vl - lnstituição de taxa pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

Vll - Revisão da legislação sobre taxas e contribuições municipais;

Vlll - Revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a

justiça fiscal;

§ l'Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orçamentária:

| - Serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a

receita adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e SeUS

dispositivos;

ll - Será apresentada programação especial de despesas condicionadas à

aprovação das respectivas alterações na legislação.

§ 2'- Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o sejam

parcialmente, até o envio do projeto de lei orçamentária para sanção do Prefeito, de

forma a não permitir a integralização dos recursos esperados, as dotações à conta dos

referidos recursos serão canceladas mediante decreto, até trinta dias após a sanção do

prefeito à lei orçamentária, observados os critérios a seguir relacionados, para aplicação

sequencial obrigatóría e cancelamento linear, até ser completado o valor necessário para

cada fonte de receita:

| - De até cem por cento das dotações relativas aos novos subtítulos de projetos;

ll - De até sessenta por cento das dotações relativas aos subtítulos de projetos em

andamento;

lll - De até vinte e cinco por cento das dotações relativas às ações de manutenção;

lV - Dos restantes quarenta por cento das dotações relativas aos subtítulos de

projetos em andamento; e

V - Dos restantes setenta e cinco por cento das dotações relativas às ações de

manutenção.

s 3"- O poder Executivo procederá, mediante decreto, a ser publicado no prazo

estabelecido no § 2", a troca das fontes de recursos condicionadas constantes da lei

orçamentária sancionada, cujas alterações na legislação foram aprovadas antes do

encaminhamento do respectivo projeto de lei para sanção, pelas respectivas fontes

def initivas.

11,
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§ 4'- Aplica-se o dis

receitas.

Art. 37 - A lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natulszalributária

só será aprovada ou editada se atendidas às exigências do arl. t4 da Lei Complementar

no 101, de 2ooo.

parágrafo único - Aplicam-se às leis que concedam ou ampliem incentivo ou

benefício de natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput, podendo a

compensação, alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo período,

de despesas em valor equivalente.

Art.38 - Ficam autorizados os seguintes descontos tributários para o ano de

2025 no caso de Pagamento à vista:

| - Até IO% (dez por cento) do lmposto sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbana (IPTU);

Art.39 - A fixação de percentuais de desconto, conforme incisos I do artigo 38

desta lei, será regulamentada por ato do Executivo.

CAPíTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 40 - É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade

imprecisa ou com dotação ilimitada;

Art. 41 - A Alocação dos recursos na Lei orçamentária e em seus créditos

adicionais, bem como a respectiva execução, será feita de forma a propiciar o controle

dos custos das ações, com vistas à elevação da eficiência e eficácia da gestão pública'

§ 1.- No controle dos custos das ações, deverão ser observados como limite para

reajuste de preços, parâmetros macroeconômicos dos órgãos oficiais de pesquisa e

estudos econômicos,

§ 2.- A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita diretamente à

unidade orçamentárir r"rpontável pela SUa execução, de modo a evidenciar o custo das

ações e propiciar a correta avaliação dos resultados'

Art. 42 - para os efeitos do Art. 16 da Lei complementar no 101, de 04 de maio

de 2000, entende-se como despesas irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, bens

e serviços, os limites dos incisos le ll do Art.24, da Lei 8'666/93;

Art. 43 - Até quarenta e cinco dias após a publicação dos orçamentos, o Poder

Executivo estabelecerá, através de Decreto, a Previsão Quadrimestral da Receita e o

Cronograma Mensal da Despesa, nos termos do disposto no Art. 8o, da Lei complementar

no 101, de 04 de maio de 2000;

12.
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Art. 44 - O Poder E

para propor modificação nos projetos de ao Plano PEÍian

brçamentárias, ao Orlamento Anual e aos Créditos Adicionais, enquanto não iniciada a

votação, no tocante às partes cuja alteração é proposta;

Art. 45 - No caso do Projeto de Lei Orçamentário não ser aprovado até o

término da sessão legislativa, a Câmara Municipal será convocada extraordinariamente,

até que delibere sobre todas as demais proposições, em votação final;

parágrafo único - Caso o projeto não seja retornado ao Poder Executivo até 31

de dezembro de2024, fica o mesmo autorizado a executar a proposta orçamentária para

ZO2S,originalmente encaminhada à Câmara Municipal até a publicação da Respectiva Lei

Orçamentária, no limite de Ut2 (um doze avos) por mês'

Art.46 - O poder Executivo divulgará, até 90(noventa) dias após a Sanção da Lei

Orçamentária, através do site da transparência pública de Paraty, o Quadro de

Detalhamento da Despesa (Qoo1, por unidade orçamentária, em conformidade com os

valores constantes da Referida Lei;

Art. 47 - Os projetos de lei de créditos adicionais terão como prazo para

encaminhamento à Câmara de Vereadores à data, improrrogável, de 31 de dezembro de

2024.

Art. 4g - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa

que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de

dotação orçamentária.

parágrafo único - A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão

orçamentáriã-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e

providências derivadas da inobservância do caput deste artigo.

Art. 49 - Se o projeto de lei orçamentária não for sancionado pelo Prefeito ate

31 de dezembro de 2024, a programação dele constante poderá ser executada para o

atendimento das seguintes despesas:

| - Pessoal e encargos sociais;

ll - pagamento de benefícios previdenciários e prestações de duração continuada;

lll - Pagamento do serviço da dívida; e

lV - Subvenções.

Art. 50 - Até vinte e quatro horas após o encaminhamento à sanção do Prefeito

dos autógrafos do projeto de lei orçamentária e dos projetos de lei de créditos

adicionais, o Poder Legislativo enviará ao Poder Executivo, em meio magnético de

processamento eletrôníão, os dados e informações relativos aos autógrafos, indicando:

| - Em relação a cada categoria de programação e grupo de despesa dos projetos

originais, o total dos acréscimos e o total dos decréscimos, por fonte, realizados pela

Câmara de Vereadores; e

e-abstencão(ões
Paraty. pUpe-tÉ,.t
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SECRETARIA EXECUTIVA

ll - As novas categorias

fixados no art. 4"desta Lei, as fontes e ominações atribuí

Art. 51- As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e

adicionais aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados

para cada categoria de programação e respectivos grupos de despesa, fontes de

recursos, modalidades de aplúação e identificadores de uso, especificando o elemento

de despesa.

Art. 52 - O poder Executivo poderá firmar convênios e/ou termos de parceria com

outras esferas de governo para desenvolver programas de competência de seus órgãos

constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 53 - Fazem parte integrante desta Lei os seguintes anexos:

ANEXOI.METASANUAIS
ANExo t!- AVALTAçÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS ANUAIS

ANEXO nt- METAS FISCAIS ATUAIS CoMPARADAS COM AS REALIZADAS NOS TRÊS

EXERCíCIOS ANTERIORES

ANEXO tV - EVOLUçÃO OO PATRIMÔNIO LíQUIDO

ANEXO V - ORTGEM E ApLtCAçÃo DE RECURSOS oBTlDoS cOM ALTENAçÃO DE ATIVOS

ANExO Vt - ESTTMATIVA E çOMPENSAçÃ9 DA RENÚNCIA DE RECEITA

ANEXO Vlt- MARGEM DE EXpANsÃo DAS DESPESAS OBRIGRATóRIAS E DE CARÁTER

CONTINUADO

ANEXO VIII. RESULTADO NOMINAL

ANEXO IX. DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS

ANEXO X. DEMONSTRATTVOS DAS DESPESAS

ANEXO Xl - DEMoNSTRATIVO DE RTSCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

ANEXO Xll - UNIDADES ORçAMENTÁRnS

ANEXO XIII - METAS FISCAIS

ANEXO XIV - PROGRAMAS, PROJETOS E ATIVIDADES

Art. 54 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação'

Prefeitura Municipal de Paraty, 1-0 de abril de2024

Luciano de Oliveira Vidal

Prefeito
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ESTADO DO RIO DE JAT'JEIRÜ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARATY

PATRI MÔNIO DA HUMAí{I DAüE
PROJETO DE LEI N9. 12024.

ANEXO Xll

DEMONSTRATTVO DAS UNIDADES ORçAMENTÁRIAS
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ESTADO DO RIO DE J

PREFEITURA MUNICIPAL DE P

SECRETARIA EXECUTIVA DE GO eZa
P

ANEXO Xlll

LEr DE DTRETRIZES ORÇA ARIAS PARA 2025

O presente documento, elaborado para dar cumprimento ao disposto no

parágrafo 1", do artigo 4", da Lei Complementar no 1OL, de 04 de maio de 2000,

integra a Lei de diretrizes Orçamentárias para 2025, sendo o seu conteúdo destinado

a orientar à elaboração do Orçamento do Exercício.

Têm por objetivo estabelecer as prioridades da Administração para o

exercício de 2025 e as metas fiscais em valores correntes e constantes, relativas às

receitas, despesas, resultado, este entendido como a diferença entre a receita total

arrecadada e a despesa total realizada, e ao montante da dívida do Município, para o

exercício de2025 e para os dois seguintes'

| - PRTORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO
As metas fiscais para o exercício de 2025, que servirão de base para a

elaboração do Orçamento, deverão traduzir as seguintes prioridades:

t. permanecer com o trabalho de ampliação da receita tributária mediante

cobrança de impostos e taxas, criadas a partir do recadastramento da planta

imobiliária e fiscal do Município; aperfeiçoamento da fiscalização; e aplicação

efetiva do Código Tributárío do Município;

2, Monitorar a programação orçamentária e financeira para o exercício de 2025

com o objetivo de compatibilizar a receita e a execução da despesa

estabelecendo limite de gasto para não incorrer em impacto negativo (Restos a

Pagar) possibilitando a geração de resultado primário positivo em 2025;

3. Adequar as despesas correntes à arrecadação através de controle de empenhos;

4. Reduzir o déficit financeiro com a equação dos Restos a Pagar;

5. Consolidar a estruturação de um sistema integrado capaz de atender com

máximo de resolutividade as ações necessárias para a modernização, o avanço na

qualidade dos serviços, a melhoria no padrão de vida do cidadão e a eliminação

dos agravos que atingem o município como um todo;

6. Criar ou participar de conselhos, comissões, oU órgãos correlatos, para gestão,

acompanhamento, fiscalização, participação elou desenvolvimento de atividades,

servíços, programas ou projetos de interesse do município ou para atender

determinação legal;

7. Adquirir ou locar equipamentos, imóveis, materiais elou instrumentos para o

desenvolvimento das atívidades necessárias à administração municipal ou ao

interesse público e social;

8. Estruturar tecnologicamente os setores da administração pública com

equipamentos, t"triçot de informática e de comunicação para agilizar e

promover a eficiência dos serviços.
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARATY

SECRETARIA EXECUTIVA DE GOVER'NO

II- METAS FISCAIS

As metasfiscais para o exercício de2025 estão expressas nosAnexos de là XlV.

O documento que contém a memória e metodologia de cálculo utilizada

para a definição dos resultados pretendidos deverá ficar devidamente arquivado

na Secretaria Municipal de Planejamento da Prefeitura Municipal de Paraty.

CRITÉRIOS, pREMISSAS UTILIZADAS E MEMORIA DE CALCULO

Para projetar os valores da Receita Total, para o ano de 2025 foram utilizadas as

informações proveníentes do último PPA e para o Resultado Primário (Anexo l) e

Resultado Nominal (Anexo l) considerou-se a média histórica dos últimos dois

exercícios aplicados os devidos índices de correção de preços (IPCA). Já para a Dívida

Municipal foi utilizado o IPCA á época do Plano Plurianual 2022/2025.
para projetar os valores correntes da Receita Total, Receitas Primárias (l), Despesa

Total, Despesas Primárias (ll), Resultado Primário (lll)=(l-ll) e Resultado Nominal,

Dívida Pública Consolidada e da Dívida Consolidada Líquida para o ano de 2025foram
utilizados os seus respectivos dados do Plano Plurianual com suas devidas aplicações

de índices de correção.
Para projeção dos valores das metas fiscais para 2025,2026 e 2027 f oram utilizados

os índices devariação de preços (IPCA), para cada um desses anos,

No que tange aos valores do resultado nominal, observa-se que os valores das metas

nos exercícios de 2025, 2026 e 2027 indicam a firme manutenção do poder

endividamento líquido do Municípío. (Anexo Vlll)

METODOLOGIA DE CALCULO DOS VALORES CONSTANTES

VALOR CONSTANTE: Equivalem aos valores correntes abstraídos da variação do poder

aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando-se os índices de inflação ou deflação,

aplicados no cálculo do valor corrente, trazendo os valores das metas anuais para

valores praticados no ano da edição da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

ffi$,,u ÍÉãd-novnoo
P;g'i:ãsJ3xi'.:
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7, METAS RELATIVAS AS RECEITAS, ÀS DESPESAS, RESULTADOS

PRIMARIO E NOMINAL

As metas relativas à receita e à despesa para2025,2O26 e2027 eslão

consolidadas e disponíveis nos Anexos l, lX e X'

No Anexo ll está expresso o cumprimento das metas do exercício de

ZOZ3, indicando que em relação às Receitas, todas foram extrapoladas. No geral,

a meta de receita foi superada em RS 46.447.254,45 (9,97 %). Em relação às

Despesas, houve uma diminuição dos gastos na meta de RS 8.348.21-5,38

(L,gO%%), em relação ao excesso arrecadado, com a redução dos gastos, pode ser

observado que houve um superávitde8,l7%.

No que se refere à comparação das metas fixadas para 2023,2024 e

2025 com as que foram estabelecidas para os três exercícios anteriores, pode-se

perceber que os valores projetados para o resultado primário são satisfatórios.

Já no que se refere aos valores do resultado nominal, cabe observar

que o valor das metas conseguidos nos exercícios de 2023,2024 e 2025 indicam o

equilíbrio no poder endividamento líquido do Município. (Anexo Vlll)

2. EVOLUçÃO DO PATRIMONIO LÍQUIDO

A evolução do Patrimônio Líquido (Anexo lV) de forma positiva pode ser

explicada pelo aumento permanente em taxas crescentes da arrecadação e

também em função do aumento no volume de investimentos em próprios

municipais.

3. ORTGEM E ALOCAÇÃO OOS RECURSOS OBTIDOS CoM A ALIENAÇÃO

DE ATIVOS

Não houve alienação de ativos para os exercícios de 2027, 2022 e 2023. (Anexo

v)

4. MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓnIAS or
CARATER CONTINUADO
No que concerne à expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado

(Anexo Vll) tem-se para 2025:

1 - Há uma expectativa projetada para redução da despesa.

2 - Acréscimo estimado da receita em RS 5.650.778,66.

-F--RovADoPor{4-votos a favor'
; \r.r+ôq cOntfa
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ANEXO XIV
PROGRAMAS E AçÕES DE GOVERNO

Rótulos de Linh,a'--:.:-:a- a .,: .

.!J 
OTÜ. : P RÚ G RÀMÂs E§PECIAIS

A2Ê3. FAGAh/IET'íTÕ OE üíVIÊ45 E OUTROS EiliCAR605 E5PEf,IÁiS

.T1OO - GESTÃO LEGISTATIVA MUNICIPAL

3?ü1 - fu14 ESUTE í\'çÀO DOS,§ERV I çO5 Â D M íS, I sTRÂTí VO§

22S4 - REMUf,.:EnAÇÀÕ DE pESSOAL E E§\,iCÁ§G05 süclÀls
]:J1$2 - MINHA TEERA MEU MAR

17tS - ÂMpLlAÇÀO E REFúR!\,IA OO r-4EACÁDO DO FRÚÜUTOR RtiRAL

1714 - rMpLAftTÀÇÃü DA PATftULHÂ ÂCRíCOt-Â

175ü - CONSTRUÇÃO Dü MUSTU DA FESCÁ

].76T,- {I\4F't-EIdT},ÍTÁÇ}1D DO CE${TRO TE($JOLDGICO NÁ FL]SITE 8fiAÍVC/I

2213 . GESTÃO ilE RECUXSO§ PE§úUE'NÜS

zats - ÀsstsrÊNCtli TÊcNttÁ E EXTEr'{sÃÕ Aos pfioDUTüÊEs, pÊscADüãEs E h{rtRicuLToREs

i:;193 - OO*O=, CIDADE DOS FE§T|VA|S

2318 - *EALIZAçÂO OO CÁLEill0A§lO TURíSTICD CUI-TU§AL

u237 - GE§TÃO Do SISTEMÁ DE §|NÀLIZAçÉÜ OE TfiÂF{§lro

2A3§ . s,IsTEMA II,'TEG RÁ OÜ DE h4 O N ITÚfi A í\..{ E'fi O

A239 . AFAÊELI.{A I}.4 Ef,ITÕ OA GIJA ÊOÁ M U §i' CIgAL

2.24t - OESENI,/OLVIMEIWO E OFTfiACICNÀL}ZÁÇâü DÜ P&O=í5.RJ
.N105 - PARÀTY CIDADE §USTEí{TÁVEL

x7&1 - HÉ1/[TALISAÇÂ(] D,ü IIORTO h4U$úlÜiPAL

23S.I - EETU ESTÂR ÁFI'L4At-

1 78! . EQtJIPÁI\4 E&TOS E MÂTEÉI,AL F'EíIMA §{ EIITÊ

3713 - DESApBOF§lAçÂ0

1717 - Ar-tÊNAÇÂO OE eeids

!2ü1 - MAF,JUTE!,içÃO §O5 SEtsVIçCI§ ADMíil}ISTRATiVÕS

2303 - A0lÂlt'ITAMEt§Tú

22Ú3 - PAGÁMENTO DE OIÁN*S

3:i]4 - AEMUS'âERAÇÃD üE pÉ§soAL E EiiCAftGOs SOC'Âl§

2285 - PA6.Àfu1ENTÕ OE PRÊCÀTÓRiOS

22&6 - SUSVEilJçÔrS e .+UXít-tÕ§ À E*{rlÚÁDÉ§

2?1* - CÁPACIrAçÂO Or FUNüúNÁfilO§
2234 - AÍáIIJDIIYIENTO ÀÔ5 TE.NEFICIÁHIO'S DA Â5SISTÊNCIÂ 5üCIAL

2356. OESE'\'VÕLVIMENTO E üPEftAC{OI.IALIZAçÂO Oü CONSE,LHO TUTEI-ÁH.

?258 - DESEN\IOLVll!,,lESITÜ E OFERÂCIOf,,íALIZAÇÂn oo Ft"4scÂ

2?59,- OESE|-'VOLVIwIENTO E üp:flAC'ONÁLiZÂÇÃ0 D0 FM'

?26:I. . TR.A',dSPÜRTE UNIVE§siTÁÊJO

227& - ÊEMUhiERAÇÃO D[ PESS0ÂL E ÊfiJCÁ8GOs SÚClÂ15 CâEaHE

227L - RÊri4UNERAç'§ú DE pÊ55OAt. E ENCÁ*6OS SOCIAIS pRE-ÉSCOLÁ

?375 - COlvlpLEh4ENTÁÇÂO VAAF

1276 - CÕMPLEME*,i,TAÇÃO VÁ1,47

?302 - Subisídis a PàrsàgÊn'i de ônit:tts
.;;1S6 . GE§TiÃO E MÂNUTENÇÃÕ URBANA E. BUÊAL

1787 - DRAGAGENT4 E L|MPÊZA OE fClÕS FOZ Éi{CÚSTA5 Ê CAI'lÂiS

17$9 - CDiltSTRUç"qO RETOfrMÂ E Apr4plíAÇÂ0 oE pRÔF§lo5 fi4ui'ilc.lPÁi5

aaSs - sE*rl,Çô âE vÂnffçÂo üE LoGRADÕr.rRo5 Í]úsLrcüs cÕLETA E oEsrltçAÇSo rlN/tt- üD Lí:{Õ

2222 - SERVIÇü DE TfiANSFORTÉ DE LIXO ll,JsulÀ3.

223L - MÁr\il.JTtsIÇÂo DA RçDE Oe tlUr-olt;t*ç:,8,0 FÚslicA

2233 - tnANLITENÇÂü DA REoE oE AãÀsrcciMÊllÍTÕ o! Áe ulr og ÍoNA §ufiÁL E cosrElltA

APROVADO
eo*votos a favor,

Ê,,"i'fl#H
-' votos contra

-TpnôvADo
eor\ uotos a favo-r'- \-' votos contra
eâabstçnçã
Paratv, QLIA
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- 1O8 - BESENVOLII|MÊNTO DA EDUCA(ÃO Eívl PÁRATY

riar - ÀneiisCÀô à itrôíruiÀ nE ue'rrú,tor riCoüR - ruruóÀr"irrçiiL

- ET.]§' §]Ú FUNOAL4Eí]TAL

EÍSSíF.'O MEDIO

E-'A

CRECFIE

eoucrçÃn EsPEctlL
pnÉ-escoLA

324.0 - oEsEí,JVôLVtMEs\,íTo E oFÊÊÂctoruAt-rz,rçÂo DE EUEllTos ESpoÊTtvos REC'REAT{!'c5 E DF lÁ;t§
??5s - MÁNUTeruçÂo DÊ pftAÇAS EsposrtvÁ§

i;,,.11O - PARÀTY CULTURA VIVA

r77S - CRIÁÇ'AO DE hlOVOs EqUlpÀtulEi',lTos cULTUHÀlS

2e44 - §ESEil,VOLl,nME$,,TO E OpEfiACIOã\iAltZ*çÃO OOS EQUíFÁtirlEllTüS CULTUFAIS

3246 - FúMEt{rrax xs eçÔes culTuHAts EüucACIülüAls r üA JUVTNTUoE

2?4? - F'EESTRVAR E PRÚTEGEN O PgTgIT'"qÔi'éIO MÁTERíÂL E III'JATTRIAL

a24s - §ESEôtvÕt $ít4Er{Tü E opr*Âcro$}AuzaçÃo DE evEf,rros E FEsrÁs rfiADtc,ôí',t*í§

:i 111 - pARÃTY nAtNXg reRRn É aqut
1721 - AMpLtAçÃo e r,naxurrillÇÀo 9A REGULAfiIzÂçAo FUI'JDlAftlA

:i112 - PÁRATY ruttl'tHE CASA É aqUt
?251 - COI'isT§Uçeo üE llNl§ÁDlS HAsIT"AC{0NÁl§

'r:,113 - §ANEAR PARATY

17§3. COIi.}STRUç-ÁO üE ETES

1764 - MÂsurruçÂo §E ETE§

2ã21 - rr4ÁrJuTrruÇ.ÃO DÂ REDE OE Áe UA E E§GÕTO

::i116 - 4OO MUNICIPAL
;-

1774. ELÀ8OBÁçÂO E IMPLET!,IEf\,TAdO §E PEO,,ETü§ DE RECUPERAçÃO AN.ISIEruTAI

-j118. VISITE PAÉATY

1757 - CüN§TfrUÇAO nÕ CEI*TfiO OE CO${VENÇOES

!75s - cor,ésrfi u çÂo oo ESTÂclÕ l(AM Eiltro ag Ôpt i sus üÊ TUBI 5rr'l o
17s9 - MELrioRtA Dos ACEssos Âos rfiÁTATtvos ruRísrtros E cuLT[JÃÁls

rzoo- cn*çÂo 0E pAtseuEs l-tATURÁ:§

azlr - pnott,loçÂo oo orsrtFio pARÀTY

:1l1e ; AMPLTAçÂo e qynurtcaçÃo DA R:Dl :_E ArrruçÃtl- uás1ca

1765 - CDI.I§TRUçÂÕ SE U,{IOAOES OE SAUÜE

1766 - REF0RMA DÉ uNto*üÊs o= s*Úoe

az24 - MÁis uÉolcn üü üÕI/ERNo TrDERAL

23as - Bloco ÁreruçÂr: sÁstca

?226 - §Loco n'r nssstÊtlcls pant*ncÉurlcn aÁstcA

2328 - Blüco ar areruçÂo lriÊDlÀ 
= 

AI-TA cor'.'lpLlxtDÁôE

2?t2 - ATEf,',iâtMEt-',To cetul ggugríctos 81./El{TUÁ15

:i1?l - Vl§ÃO PARA O TUTURO

2rútr - MAtaureruçÃo Dos SERvíços ADMI§dlsrHÂT,\Iús

a234 - ATEIêútrdrlJTü Aos aruertctÁRtos ol nssmtÉi<ciÂ SocIAL

2435 - ÂTÉÍ\,DlfI4al{TO A PE55ÕA DA TEfiCE,RA IÜAOÊ

!236 - ATEr,íDiÍdtNTo Aús cÕttsãLxos or ass*rÊxcln soülÁL

2357 - ATEND}IVIEI{TD A PESSÜAS PÕ8TADÕ*A§ Ôã ilIECE§sIDA§85 ÉsFE(IAIS

2278 - tülERÉ,,,loA ESCÜIÁR

??.&O - TÊÁ§\iSPOBTE ÊSCOLAfi

azel - MÁÊ(urenrçÂo DA FRorÁ

?2.85 . F.4ATEBIÂI. ESCOLAfi

1286. M,ÂTEãXAL ESPORTiVO E EOUCAT??Ú

2?88 - U§\í!FOEPT4E E§COt-AÊ

329S - DE§ENVO LV I M E},:TÜ DE OP EÊÁCIONN I.IZ,IçÂO

2ã9L - ÊESEiJV0L1/l,I{EF,JTO E OpÊfiÁICD}',IÂI-IZXçÀO -

I29z - ügstNVüLVllr4ENTO ã ÕptRACíÕllAt-lZ*çÃO -

2?93 - $ESES,VOLV,MEI,JTO E nFERACíDl\tAt-tZ*çÀC -

2294 - oEsEI,JVOl-\JIF,4E*üTL-) E OPEfiÂClONAL§ZÁÇ:ÂÜ -

230& - OESENVÕLUíMEÍ\ÉTO T L']PÉftACiOI'JÀLUNçÀO -

::109 - ESPORTC É SAÚnr, rSpoRft É vton
1769 - CON§T*UÇÁÕ DE flÊAÇÁs E§poRrlvAS

ABROVADO
PorÇLvotos a favor'â ' votos contra

Ê*',í'ffi#,4

lP--noVADo
PorQ)-votos a favor'--;- votos contra
ãíos-lqnçãçr (988)
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.i 1..23 - AM p LtA ç.ÃO U qU *qr 
1 
CAçÂO tvt É op E ALTA co-M P-LEX!Ar}AO

za25 - Bt-ocíl areruçÂo aÁstca

rzrz - cssrÂo coMpÂtsrllâlA0J{ úo H[-i4§FÁ

2z2g - BlDCo or rremçÃo hqÉola r sLtl cDt{ilPLEXtoÀt}E

z?3G - BLDC0 DE l,:GlúNcm rr'-q slúoE

'' -rzr , 
eq11$o Do c:ÕNsELH.-o-. MU-N!clP4! pe saÚo--,r

22ür - FilA i,J UTr X ç,ÃO 0ú5 SERVIÇÕS AD§4I â'i iSTRÂTí1/Õ5

2a07 - DÊsEr\,voLVrh{ENTo r ro,rnxurrruçÃo o*s açÕrs ou rmc,aumç&ü E Ír4oil.,íloRÀME$To Ali48l5},lTAL

32üts - íft4plArrlrrtçÂo oE srsrEf!{A oE GERENCIA[4Eisro üE lrurottuaçÕes e rocnÁ*c*s
2r.34 - MANUTTI+çÂo e *nlcuaçÃo ons nçôes DA coLÊTA sELETltrA

32tg - ogsEg,,rvoLVtMENTo E opEfiAC;o$,óAt-tz*çÀo oe *çÕrs ne rouctrç.Ão ÂMBiEf',:TÂL

2401 - MAllUTT*çÂo DOg sERvlço§ ÂDMIrélsrâÀTlvo§

E2?B - BLOCO OT,tTEruç'ÃO ME*IÁ E ÁLTA CÕMPLãXIOAS=

2274. - EnfrentantÊnts da ÉrnergÊnria CnVl0§9

r78& - pAVttrdErxraç&o E DRENAGEttI oE vlÁ5 pÚeilcas

t75a - FAUIrr,lEw1*çÂO OE RUA§ E ESTfiÂDÂ5 DA ZOi\,3Â fi{JRAL Cül}.,1 COI'tCfitTg

L?s4 - üuplttAçÃo or poilirEs
't7s5 - crltÉsrsuç,4rr ae pot'JTEs

LT67 - ÊEEsrfrltruatçÂo 0.s püB{TE Do Rio ar*e our-nçÚ

3273 - I!r1Âl''UTrru$o §E ESTRÂDAS UlCl§'iAls

3999 - RESERVÁ Oe COS'érlNeÊUCIA

ffitum#rixi:
-^6aln!59ioe,!;
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